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ACOLHIMENTO COM CLASSIFICAÇÃO DE RISCO EM UM HOSPITAL DA REDE PÚBLICA: 
PERCEPÇÃO DOS USUÁRIOS

RESUMO: O objetivo deste estudo foi conhecer a percepção dos usuá-
rios quanto ao acolhimento com classificação de risco em um hospital 
público. Trata-se de um estudo transversal e quantitativo, com abor-
dagens descritiva e analítica, realizado por meio de entrevista com 80 
usuários de um hospital público em Itabaiana, Sergipe. Os resultados 
mostraram que, dentre os participantes que já haviam passado por 
atendimento médico na unidade hospitalar (n= 72), somente 19,4% 
(n= 14) referiram conhecimento sobre o que seria a classificação de 
risco. O tempo de espera ≥ 1 hora foi referido por 16,3% (n= 13) 
dos participantes. A maioria foi atendida por técnicos de enfermagem 
(65%; n= 52) e apenas 3,8% (n= 3) disseram ter recebido informação 
sobre a classificação de risco recebida. Ainda assim, muitos usuários 
mostraram-se satisfeitos com este atendimento. Concluiu-se que os 
usuários desconhecem o significado da classificação de risco na priori-
zação dos atendimentos à saúde.

PALAvRAS-CHAvE: Acolhimento; Hospitais; Cuidados de enferma-
gem.

RISK-CLASSIFIED ADMITTANCE IN A GOvERNMENT-
RUN HOSPITAL: CLIENTS´ PERCEPTION

ABSTRACT: Clients´ perception with regard to risk-classified admit-
tance in a public hospital is analyzed. Current transversal, quantitative, 
descriptive and analytic study comprised interviews with 80 clients of 
a government-run hospital in Itabaiana SE Brazil. Results showed that, 
out of the participants (n=72) who were attended to at the hospital, 
only 19.4% (n=14) knew anything about risk classification. Waiting 
time ≥ 1 hour was referred to by 16.3% (n=13) of participants. Most 
were attended by nursing technicians (65%; n=52) and a mere 3.8% 
(n=3) alleged to have received information on risk classification. Ho-
wever, most clients were satisfied with attendance. Results show that 
clients do not know anything about risk classification within the prio-
rity of health attendance.

KEy wORDS: Admittance; Hospitals; Nursing care.

INTRODUÇÃO

No Brasil, o Ministério da Saúde tem priorizado a humaniza-
ção da assistência à saúde nos serviços públicos e privados desde o 
início do século XXI, sendo o acolhimento com classificação de risco 
uma das principais metodologias preconizadas para esta finalidade1. 
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O acolhimento consiste na recepção e avaliação 
do usuário a partir de sua chegada ao serviço de saúde, 
responsabilizando-se integralmente por ele e ouvindo 
suas queixas e preocupações2. A classificação de risco, 
por sua vez, visa priorizar o atendimento de acordo com 
a gravidade clínica do indivíduo, buscando condições de 
risco, organizando o trabalho, proporcionando orienta-
ções à clientela quanto à necessidade do tempo de espera 
e reduzindo a ansiedade gerada pelo desconhecimento 
de todo esse processo por parte da população em geral3.

Ressalta-se que nas Unidades de Urgência, a clas-
sificação de pacientes começou a ter legitimidade a partir 
da portaria MS/GM nº 2.048/2002, que regulamentou o 
funcionamento da urgência/emergência em todo terri-
tório nacional e estabelece, como ferramenta de gestão 
e organização do serviço, o acolhimento com classifica-
ção de risco4. Ademais, o Ministério da Saúde lançou, 
em 2004, a Política Nacional de Humanização (PNH)5 
e, em 2003, o Programa de Qualificação da Gestão do 
SUS (QualiSUS)6.  A PNH trouxe, entre outros avanços, a 
Diretriz do Acolhimento com Classificação de Risco, que 
constitui um marco no modo de atenção aos usuários do 
Sistema Único de Saúde (SUS). O QualiSUS, por sua vez, 
apresentou o investimento necessário para a efetiva im-
plementação desta classificação por meio de protocolo 
validado5,7.

Os protocolos mais utilizados para classificação 
de risco, visando otimizar a decisão dos profissionais de 
saúde na priorização de atendimento dos usuários nos 
serviços de urgência/emergência, em nível mundial, são: 
o Australian Triage Scale (ATS©), Canadian Triage 
Acuity Scale (CTAS©), Emergency Severity Index (ESI©) 
e o Manchester Triage System (MTS©). Todas essas esca-
las organizam o atendimento em cinco níveis de priorida-
de: emergente, muito urgente, urgente, pouco urgente e 
não urgente8. Pontua-se que, de acordo com a resolução 
nº 423/2012 do Conselho Federal de Enfermagem, a clas-
sificação de risco e a priorização da assistência em servi-
ços de urgência é privativa do enfermeiro, observadas as 
disposições legais da profissão9.

É importante destacar que a realização dessa 
classificação não é uma atividade tão simples quanto pa-
rece, uma vez que depende tanto das habilidades e com-
petências profissionais dos enfermeiros como também 

de fatores externos e subjetivos relacionados ao atendi-
mento, tais como o ambiente de trabalho, o relaciona-
mento interpessoal e a comunicação estabelecida entre 
profissional e paciente10. Isso justifica a necessidade de se 
realizar capacitações dos profissionais responsáveis pela 
classificação, pois em um estudo nacional foi evidenciado 
que, quanto maior a qualificação do profissional, mais as-
sertivas são as classificações de risco atribuídas por ele11.

Ainda nesse sentido, uma pesquisa realizada com 
314 profissionais de saúde da área de emergência mos-
trou que 75,5% deles avaliaram como precário o proces-
so de classificação de risco nas unidades onde atuam12. 
Trata-se de um problema comum nos serviços públicos 
de saúde do país, nos quais são presenciadas grandes fi-
las e disputas da clientela por um rápido atendimento de 
saúde, principalmente pela falta de critérios de gravidade 
e por ser levada em consideração apenas a hora de che-
gada dos usuários. Essa não distinção de riscos ou graus 
de sofrimento faz com que alguns casos sejam agravados 
na fila, inclusive com possiblidade de mortes pelo não 
atendimento em tempo oportuno13.

Dessa forma, tendo em vista a importância de 
se avaliar a qualidade do atendimento para classificação 
de risco, visando à identificação das potencialidades e 
também sugerindo soluções às possíveis fragilidades que 
possam ser encontradas, o presente estudo objetivou co-
nhecer a percepção dos usuários quanto à classificação 
de risco em um hospital público de Itabaiana, Sergipe.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo transversal e quantitativo, 
com abordagens descritiva e analítica, realizado por meio 
de entrevista com 80 usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS) em um hospital público de atenção secundária de 
Itabaiana, Sergipe. Segundo dados cedidos pela gerência 
do referido hospital, o Acolhimento com Classificação de 
Risco foi implantado em 2013, baseado na Política Nacio-
nal de Humanização/Protocolo de Manchester, utilizan-
do-se das quatro cores do documento: vermelho, amare-
lo, azul e verde.

O cálculo amostral foi realizado considerando 
um nível de confiança de 95% e de erro máximo permi-
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tido de 5%. Utilizou-se da amostragem aleatória simples 
para alcance do número amostral, por meio da qual os 
usuários tiveram igual probabilidade de participar do tra-
balho. Como critério de inclusão adotou-se usuários de 
ambos os sexos com idade entre 18 e 80 anos. Foram 
excluídos aqueles com quaisquer distúrbios cognitivos e 
que foram classificados nas áreas amarela e vermelha.

A coleta de dados ocorreu entre os meses de 
janeiro e fevereiro de 2017 por meio de entrevista es-
truturada com questões relacionadas à condição socio-
demográfica e às características do atendimento para 
classificação de risco. Todos os usuários que aceitaram 
participar do estudo foram abordados nas áreas azul e 
verde do hospital, em dois momentos: logo após passa-
rem pelo acolhimento com classificação de risco e depois 
do atendimento médico ou administração da medicação.

Os dados obtidos foram tabulados no Microsoft 
Office Excel (2010) e importados para o software IBM® 
SPSS - Statistical Package for the Social Sciences, versão 
20.0, no qual foram analisados. Para a análise estatísti-
ca, utilizaram-se as técnicas univariada e bivariada para 
obtenção da distribuição dos valores das frequências ab-
soluta e relativa. Foi utilizado o teste Qui-quadrado para 
investigar as associações entre as variáveis categóricas e 
o Exato de Fisher para as categorias com células de baixa 
frequência, sendo considerado, em ambos os casos, um 
nível de significância < 0,05.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal de Sergipe, com o 
seguinte CAAE: 62430816.1.00005546 e parecer núme-
ro 1.875.666. Os pesquisadores seguiram as diretrizes e 
normas regulamentadoras preconizadas nas resoluções 
nº 466/12 e nº 510/16 do Conselho Nacional de Saúde 
sobre as pesquisas envolvendo seres humanos, por meio 
da aceitação do Termo de Consentimento Livre Esclareci-
do para os usuários.

RESULTADOS

Os 80 usuários elegíveis e aleatoriamente sele-
cionados para participar deste estudo foram entrevista-
dos, sem perdas ou desistências durante a pesquisa.

A média de idade dos participantes foi de 36,9 
anos (desvio-padrão= 14,3), sendo 18 a mínima e 76 a 

máxima. A maioria era do sexo feminino (60%), possuía 
algum rendimento mensal (76,3%) e 43,8% viviam com 
companheiro à época da pesquisa. A cor da pele parda foi 
a mais referida (68,8%), com negros e amarelos corres-
pondendo a uma proporção muito pequena do total da 
amostra (10% e 3,8%, respectivamente). Quanto à esco-
laridade, 45% possuíam o ensino fundamental completo 
ou incompleto (Tabela 1).

Tabela 1. Caracterização sociodemográfica de usuários 
das áreas azul e verde de um hospital público de atenção 
secundária (n= 80). Itabaiana, Sergipe, Brasil, 2017

Características sociodemográficas N %

Sexo

Feminino 48 60

Masculino 30 37,5

Sem resposta 2 2,5

Idade

< 20 anos 8 10

21 a 40 anos 40 50

41 a 60 anos 27 33,7

> 60 anos 5 6,3

Cor da pele

Branco 14 17,4

Pardo 55 68,8

Amarelo 3 3,8

Negro 8 10

Situação conjugal

Com companheiro 35 43,8

Sem companheiro 45 56,2

Escolaridade

Não estudou 3 3,8

Fundamental completo ou incom-
pleto 36 45

Médio completo ou incompleto 34 42,5

Superior completo ou incompleto 5 6,2

Sem resposta 2 2,5

Renda familiar

< 1 salário mínimo 38 47,5

1 a 2 salários mínimos 15 18,7

2 a 3 salários mínimos 5 6,3

> 3 salários mínimos 3 3,8

Sem rendimento 19 23,7

Nota: N (frequência absoluta), % (frequência relativa).
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Quase a totalidade da amostra já havia passado 
por atendimento médico na unidade hospitalar onde o 
presente estudo foi realizado (90%), e mesmo assim, ape-
nas 19,4% referiram conhecimento sobre o que seria a 
classificação de risco (dados não apresentados em tabela).

O tempo de espera ≥ 1 hora para atendimento 
para classificação de risco foi referido por 16,3% (n= 13) 
dos usuários. A maioria das classificações foi realizada pe-
los técnicos de enfermagem (65%) e somente 3,8% dos 
participantes foram informados sobre a classificação de 
risco recebida, bem como nenhum deles tiveram explica-
ção clara do motivo de realizá-la. Ressalta-se que somente 
28,7% dos participantes consideraram que seu problema 
foi totalmente resolvido e 10% sugeriram melhorias no 
atendimento da unidade hospitalar estudada (Tabela 2). 

As sugestões foram: “melhorar o atendimento” 
(37,5%), “dar mais informações no atendimento” (25%), 
“ter mais médicos para atender” (12,5%), “ter mais agili-
dade para atender” (12,5%) e “diminuir o tempo de espe-
ra” (12,5%) (dados não apresentados em tabelas).

Todavia, ainda assim, mais da metade dos usuá-
rios consideraram a qualidade do atendimento para clas-
sificação de risco como “boa” (60%) e 8,7% (n= 7) como 
“excelente”. A maioria referiu satisfação com o tempo de 
espera, seja da sala de espera para a sala de acolhimento 
com classificação de risco (71,2%) ou desta para o aten-
dimento médico (51,3%). Quanto à oferta de meios de 
entretenimento durante o tempo de espera, 57,5% se dis-
puseram de televisão e 6,3% de revistas, livros ou jornais 
(Tabela 2).

Tabela 2. Características do atendimento oferecido aos 
usuários das áreas azul e verde de um hospital público de 
atenção secundária (N= 80). Itabaiana, Sergipe, Brasil, 2017

(Continua)

Características do atendimento N %

Tempo de espera para atendimento para clas-
sificação de risco

Imediatamente 27 33,7
< 1 hora 39 48,7
1 a 2 horas 8 10
≥ 3 horas 5 6,3
Sem resposta 1 1,3
Orientação sobre o motivo do tempo de espe-
ra para classificação

Sim 2 2,5
Não 78 97,5
Categoria profissional que realizou o acolhi-
mento com classificação de risco

Técnico de enfermagem 52 65
Enfermeiro 24 30
Sem resposta 4 5
Foi informado sobre a classificação de risco 
recebida

Sim 3 3,8
Não 77 96,2
Qualidade do atendimento na classificação de 
risco

Excelente 7 8,7
Boa 48 60
Regular 19 23
Ruim 5 6,3
Sem resposta 1 1,3
Satisfação com o tempo de espera da sala de 
espera para a sala de acolhimento com classi-
ficação de risco

Muito satisfeito 4 5
Satisfeito 53 66,2
Insatisfeito 19 23,7
Muito insatisfeito 3 3,8
Sem resposta 1 1,3
Satisfação com o tempo de espera da sala de 
acolhimento com classificação de risco para o 
atendimento médico

Muito satisfeito 5 6,3
Satisfeito 36 45
Insatisfeito 23 28,7
Muito insatisfeito 3 3,8
Sem resposta 13 16,2
Serviços de entretenimento ofertados durante 
o tempo de espera

Televisão 46 57,5
Música 0 0
Revistas, livros ou jornais 5 6,3
Nenhum entretenimento 29 36,2
Resolução do problema que motivou a procu-
ra à unidade hospitalar

Sim (totalmente) 23 28,7
Sim (parcialmente) 52 65
Não foi resolvido 3 3,8
Sem resposta 2 2,5

Nota: N (frequência absoluta), % (frequência relativa).

(Conclusão)
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Na avaliação da associação entre as características 
do atendimento para classificação de risco e a categoria 
profissional responsável por sua condução, os resultados 
descritivos mostraram que os maiores percentuais de 
atendimentos considerados pelos usuários como bons ou 
excelentes estão mais associados aos técnicos de enfer-
magem. Enquanto o tempo de espera reduzido, a satisfa-
ção com esse tempo de espera e a resolução do problema 
que motivou a procura à unidade hospitalar estão mais 
associados aos atendimentos realizados por enfermeiros. 
Entretanto, vale ressaltar que não foi identificada evidên-
cia estatística de associação entre nenhuma destas variá-
veis supracitadas (p > 0,05) (Tabela 3).

Tabela 3. Associação entre as características do atendimento 
para classificação de risco e a categoria profissional responsável 
(n= 80), Itabaiana, SE, 2017 

variáveis relacionadas 
ao atendimento para 
classificação de risco

Categoria 
profissional 

que realizou a 
classificação de 

risco P

Técnico 
N (%)

Enfer-
meiro 
N (%)

Qualidade do atendimento 0,607

Boa ou excelente 37 (71,2) 15 (65,2)

Regular ou ruim 15 (28,8) 8 (34,8)

Conhecimento sobre a classi-
ficação recebida 0,465*

Sabe 2 (3,8) 0 (0)

Não sabe 50 (96,2) 24 (100)

Tempo de espera para classi-
ficação 0,762*

Igual ou menor que 30 minu-
tos 40 (78,4) 20 (83,3)

Maior que 30 minutos 11 (21,6) 4 (16,7)

Satisfação com o tempo de 
espera 0,691

Satisfeito ou muito satisfeito 36 (70,6) 18 (75)

Insatisfeito ou muito insatis-
feito 15 (29,4) 6 (25)

Resolução do problema que 
motivou a procura à unidade 
hospitalar

0,109*

Parcialmente ou não resolvido 32 (64) 20 (83,3)

Totalmente resolvido 18 (36) 4 (16,7)
Notas:   1p = valor de p;
2*Resultado do teste Exato de Fisher devido à baixa frequência.
3N (frequência absoluta), % (frequência relativa).
4Excluíram-se os participantes que não responderam cada variável 
de forma específica. 

Em relação à associação dos dados sociodemo-
gráficos e as características do atendimento para classi-
ficação de risco, observou-se que os aspectos positivos 
do atendimento estão mais relacionados aos usuários do 
sexo feminino, com idade ≤ 40 anos, de cor parda e com 
renda mensal fixa. Entretanto, de modo semelhante, não 
foi identificada evidência estatística de associação entre 
nenhuma destas variáveis (p > 0,05) (Tabela 4).

A única exceção de significância estatística diz 
respeito à associação entre as variáveis renda mensal e sa-
tisfação do usuário com o tempo de espera para classifica-
ção, cujos resultados mostraram que, dentre os usuários 
com rendimento mensal fixo, 87,7% referiram satisfação 
com o tempo de espera da chegada à unidade até o aten-
dimento para classificação de risco (p < 0,05) (Tabela 4).



94 Acolhimento com classificação de risco em um hospital da rede pública: percepção dos usuários

Revista Saúde e Pesquisa, v. 11, n. 1, p. 89-97, janeiro/abril 2018 - ISSN 1983-1870 - e-ISSN 2176-9206

Tabela 4. Associação entre as variáveis sociodemográficas e as características do atendimento para classificação de risco (n= 80), 
Itabaiana, SE, 2017 

Características do atendimento para classificação de risco

variáveis 

Qualidade
do atendimento

Informado sobre a 
classificação recebida

Satisfeito com o 
tempo de espera

Problema 
resolvido

Boa ou 
excelente P Sim P Sim P Sim P

% % % %

Sexo

Feminino 62,3 0,74

0

100 0,52

43,6

56,4
0,18

62,3
0,80

Masculino 37,7 37,7

Idade

≤ 40 anos 54,5 0,08

33,3

66,7 0,65

43,9

56,1
0,32

52,7
0,08

≥ 41 anos 45,5 47,3

Cor da pele

Branco 20 0,54*

66,7

33,3 0,49*

80

20
0,54*

12,8
0,09*

Pardo 80 87,2

Situação conjugal

Com companheiro 43,6 0,85

33,3

66,7 0,57*

52,6

47,4
0,21

45,5
0,60

Sem companheiro 56,4 54,5

Escolaridade

Fundamental completo 
ou incompleto 51 0,94

100

0 0,23*

46

54
0,62

51
0,93

Médio completo ou in-
completo 49 49

Renda mensal

Possui 80 0,37

0

100 0,43*

12,3

87,7
<0,01

73,9
0,81

Não possui 20 26,1

Notas: 1p = valor de p
2*Resultado do teste Exato de Fisher devido à baixa frequência.
3N (frequência absoluta), % (frequência relativa).
4Diferença estatisticamente significativa em negrito (p <0,05). 
5Excluíram-se os participantes que não responderam cada variável de forma específica.

DISCUSSÃO

Acredita-se que o conhecimento do perfil socio-
demográfico da clientela atendida em um determinado 
serviço de saúde é de fundamental importância para o 
estabelecimento de prioridades e para o planejamento de 
ações mais adequadas à realidade dos usuários.14 Nesse 
sentido, observou-se no presente estudo que a maioria 
dos participantes era do sexo feminino (60%), possuía 
algum rendimento mensal (76,3%) e 43,8% viviam com 
companheiro(a). A cor da pele parda foi a mais referida 

(68,8%) e, quanto à escolaridade, 45% possuíam o ensino 
fundamental à época da pesquisa.

No que se refere às características do atendi-
mento, foi constatado que a maioria dos usuários já ha-
via passado pelo acolhimento com classificação de risco 
e consulta médica na unidade hospitalar onde o estudo 
foi realizado (90%), e mesmo assim, somente 19,4% deles 
referiram conhecimento sobre o que seria esta classifica-
ção. Esse resultado corrobora com a evidência de outro 
estudo nacional que percebeu a necessidade de maior 
divulgação da classificação de risco para a sociedade em 
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geral, uma vez que quando são classificados como de 
menor prioridade para o atendimento, os usuários costu-
mam referir insegurança e insatisfação com a assistência 
recebida15.

Ademais, como fator agravante dessa insatisfação 
por parte da população, deve-se citar ainda o fato dos ser-
viços de urgência e emergência serem cada vez mais pro-
curados, sobretudo por àqueles que teriam seu problema 
resolvido na atenção primária, e com isso, consequente-
mente, observa-se uma demanda cada vez maior nestes 
locais, o que gera superlotação. Assim, comumente so-
bressai indissociavelmente, a precariedade dos serviços, 
nos quais não raramente, nos deparamos com corredores 
aglomerados de pacientes em macas sem colchões, sem 
privacidade, conforto ou segurança, à espera de atendi-
mento e, ainda, vulneráveis a infecções16,17.

O tempo de espera ≥ 1 hora para atendimen-
to para classificação de risco foi referido por 16,3% dos 
usuários, fato semelhante ao encontrado em outro traba-
lho com delineamento semelhante18. Sabe-se que a rapi-
dez para o atendimento é um fator importante à manu-
tenção da vida e à prevenção de sequelas. Todavia, para 
isso, é necessária a organização do processo de trabalho 
da equipe multiprofissional, pois se trata de um elemen-
to que intervém na qualidade da assistência prestada e 
reflete diretamente nos resultados assistenciais15.

Ademais, embora exista a recomendação de que 
a classificação de risco seja realizada por enfermeiros, 
uma vez que essa categoria possui uma linguagem clínica 
orientada para os sinais e sintomas e uma relação empá-
tica fundamental para o objetivo do processo de atendi-
mento19, observou-se que, no presente estudo, a maioria 
das classificações foi realizada pelos técnicos de enferma-
gem (65%). A cautela quanto ao profissional que realiza 
esta classificação diz respeito à grande responsabilidade 
do mesmo em atuar como regulador na porta de entra-
da do serviço de saúde, tendo o poder de decisão sobre 
qual paciente deve ter seu atendimento priorizado pelos 
demais profissionais da unidade20. 

Outra importante deficiência relacionada ao 
atendimento para classificação de risco entre os par-
ticipantes deste trabalho diz respeito à informação ao 
usuário quanto à classificação de risco que recebeu, pois 
apenas 3,8% da amostra total referiram o recebimento 

de tal relato por parte do profissional de saúde que lhe 
atendeu. Nesse sentido, reforça-se que é direito do pa-
ciente conhecer seu grau de urgência, tempo de espera e 
prioridade no atendimento ainda na sala de classificação 
de risco21.

Ressalta-se também que, apesar de não haver evi-
dência estatística de associação, os resultados descritivos 
deste trabalho mostraram que, na avaliação da associação 
entre as características do atendimento para classificação 
de risco e a categoria profissional responsável por sua 
condução, os maiores percentuais de satisfação dos usuá-
rios com o tempo de espera e de resolução do problema 
que motivou a procura à unidade hospitalar estão mais 
associados aos atendimentos realizados por enfermeiros. 
Sabe-se que esta categoria profissional é um referencial 
na aplicação da classificação de risco, sendo qualificada 
para isso desde sua formação, direcionando a avaliação 
de forma integral ao paciente e não apenas ao seu diag-
nóstico clínico22.

Quanto à oferta de meios de entretenimento para 
os usuários durante o tempo de espera para atendimento 
médico, verificou-se que 36,2% dos participantes não se 
dispuseram de nenhuma distração na unidade hospitalar 
estudada. Nesse sentido, é importante que sejam reali-
zadas ações de educação em saúde para preenchimento 
produtivo desse tempo ocioso e também para promoção 
de um maior contato entre o usuário e a equipe de saúde 
atuante no serviço23.

Em relação à resolutividade, somente 28,7% dos 
usuários consideraram que seu problema foi totalmen-
te resolvido com o atendimento médico recebido. Resta 
pontuar que este percentual se encontra abaixo do iden-
tificado em um estudo realizado em Fortaleza, Ceará, no 
qual 65,4% da amostra referiu a resolução do problema 
que motivou a procura ao serviço de saúde18. Trata-se, 
portanto, de um indicador negativo importante, já que 
contradiz um dos princípios gerais do acolhimento: o 
compromisso de fornecer respostas às necessidades de 
saúde trazidas pelos usuários24.

Por fim, faz-se necessário discutir que, mesmo 
diante das deficiências supracitadas, no que se refere às 
características do atendimento para classificação de risco 
na unidade hospitalar estudada, mais da metade dos par-
ticipantes classificou a qualidade desse atendimento, de 
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forma geral, como “boa” (60%). Nesse sentido, pontua-
se o fato de ter havido predomínio de participantes com 
baixo nível socioeconômico no presente estudo, uma vez 
que dados observados em pesquisas similares indicam 
que este é um fator que influencia na avaliação da satisfa-
ção de usuários de instituições de saúde10,25.

CONCLUSÃO

O presente estudo permitiu conhecer a percep-
ção dos usuários quanto ao atendimento para classifica-
ção de risco em um serviço público de saúde, com re-
sultados que corroboram com os achados da literatura 
científica disponível. Foi evidenciado o desconhecimento 
do significado da classificação de risco para priorização 
dos atendimentos à saúde por parte da população estu-
dada, bem como se percebeu o conformismo da maioria 
frente aos problemas funcionais que merecem adequa-
ção.

No que concerne à Classificação de Risco, obser-
vou-se discordância com o que é preconizado pela Polí-
tica Nacional de Humanização, visto que o profissional 
mais indicado para este atendimento é o enfermeiro.

Dessa forma, destaca-se a necessidade de maior 
divulgação dos preceitos relacionados à classificação de 
risco à sociedade em geral, sobretudo no momento do 
acolhimento no Sistema Único de Saúde, tendo em vis-
ta que, para isso, não são necessários grandes recursos 
tecnológicos, apenas sensibilização e responsabilização 
profissional para com o ser humano de forma integral.
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